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Lista dos administradores da insolvência do distrito 
judicial de Évora

Aníbal dos Santos Almeida, Rua Alves Martins, Edifício Humberto 
Delgado, 40, 5.º B, 3500 -078 Viseu (a).

(a) Especialmente habilitado a praticar actos de gestão.
15 de Setembro de 2010. — O Presidente da Comissão de Apreciação 

e Controlo da Actividade dos Administradores da Insolvência, João 
Augusto de Moura Ribeiro Coelho.

203698472 

 Aviso n.º 18717/2010
Ao abrigo do disposto nos n.º 2 e 3 do artigo 35.º do Código do 

Procedimento Administrativo e no uso da competência que me foi 
delegada pela Comissão de Apreciação e Controlo da Actividade 
de Administradores da Insolvência, por deliberação publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 129, de 07 de Julho de 2005, 
faço público que, relativamente às listas dos Administradores da 
Insolvência, publicadas no Diário da República, 2.ª série, n.º 60, 
de 26 de Março de 2010, fiz anotar as seguintes alterações de 
morada:

Lista dos administradores da insolvência do distrito 
judicial de Coimbra

Luís Manuel Iglésias Fortes Rodrigues, Avenida de Roma, 29, 6.º, 
porta 6, 1000 -263 Lisboa (a).

Lista dos administradores da insolvência do distrito 
judicial de Évora

Carlos Cintra Coimbra Torres, que também usa Carlos Cintra Torres, 
Rua Mouzinho da Silveira, 27, 1.º A, 1250 -166 Lisboa (a).

Lista dos administradores da insolvência do distrito 
judicial de Lisboa

Carlos Cintra Coimbra Torres, que também usa Carlos Cintra Torres, 
Rua Mouzinho da Silveira, 27, 1.º A, 1250 -166 Lisboa (a).

Luís Manuel Iglésias Fortes Rodrigues, Avenida de Roma, 29, 6.º, 
porta 6, 1000 -263 Lisboa (a).

(a) Especialmente habilitado a praticar actos de gestão.

15 de Setembro de 2010. — O Presidente da Comissão de Apreciação 
e Controlo da Actividade dos Administradores da Insolvência, João 
Augusto de Moura Ribeiro Coelho.

203698497 

 Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P.

Aviso (extracto) n.º 18718/2010
Para os efeitos previstos na alínea d) do n.º 1 do artigo 54.º e 

no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que apro-
vou os regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos 
trabalhadores que exercem funções públicas e após conclusão dos 
procedimentos concursais comuns publicados através dos avisos 
n.os 14636/2009, de 18 de Agosto, e 406/2010, de 7 de Janeiro, 
respectivamente para o preenchimento de vinte sete, e seis postos 
de trabalho da carreira técnica superior do mapa de pessoal do Ins-
tituto Nacional da Propriedade Industrial, o INPI celebrou contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com o 
trabalhador abaixo mencionado, cumprindo o disposto no artigo 40.
º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, sendo que ficou colo-
cado na 4.ª posição remuneratória e no 23.º nível remuneratório da 
tabela remuneratória única, correspondente à carreira e categoria 
de técnico Superior:

Alberto Casado Fernandez.
Lisboa, 15 de Setembro de 2010. — A Vogal do Conselho Directivo, 

Leonor Trindade.
203701102 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO 
E DO DESENVOLVIMENTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 14641/2010
A Iniciativa para o Investimento e o Emprego (IIE), aprovada pela Lei 

n.º 10/2009, de 10 de Março, representa, numa conjuntura negativa dos 
mercados financeiros internacionais, um decisivo contributo nacional 
tendo em vista o reforço da confiança dos agentes económicos através 
de estímulos à actividade económica e ao emprego.

No âmbito da IIE, encontra -se prevista a implementação de um con-
junto de instrumentos destinados a estimular a economia, através do 
apoio ao financiamento de operações de reestruturação, em especial 
das pequenas e médias empresas (PME).

O Decreto -Lei n.º 105/2009, de 12 de Maio, criou o Fundo Autónomo 
de Apoio à Concentração e Consolidação de Empresas (FACCE), o qual 
constitui um instrumento privilegiado de intervenção pública, visando o 
reforço das condições de prossecução de estratégias de reestruturação, 
concentração e consolidação de empresas.

Considerando que, nos termos do artigo 7.º do referido diploma, são 
órgãos do FACCE o conselho geral e a sociedade gestora;

Considerando que, nos termos do n.º 2 do artigo 8.º do mesmo di-
ploma, cabe ao membro do Governo responsável pela área da Economia 
proceder, através de despacho a publicar no Diário da República, à desig-
nação do presidente e vice -presidente do conselho geral do FACCE;

Determino o seguinte:
1) É designado presidente do conselho geral do FACCE o mestre 

Pedro Castelão de Almeida Sousa Matias;
2) É designado vice -presidente do conselho geral do FACCE o enge-

nheiro João Vasco Pereira Martins Nunes.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Junho de 2010.
14 de Setembro de 2010. — O Ministro da Economia, da Inovação e 

do Desenvolvimento, José António Fonseca Vieira da Silva.
203704043 

 Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Despacho n.º 14642/2010
Nos termos da alínea d), do n.º 1, e n.º 2 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, ao abrigo do 
n.º 1 do artigo 286.º, do Anexo I do RCTFP (Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro), conjugado com a cláusula 8.ª do contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, celebrado entre a ASAE e 
Luís Carlos Camacho Simões, da carreira e categoria de técnico superior, 
com a 2.ª posição remuneratória da tabela remuneratória única, cessa, 
por denúncia do trabalhador, a relação jurídica de emprego público 
mantida com esta entidade empregadora pública, com efeitos a partir 
de 13 de Agosto de 2010.

Lisboa e ASAE, 21 de Julho de 2010. — O Inspector -Geral, António 
Nunes.

203699282 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 14643/2010
As ajudas comunitárias aos produtores de beterraba e cana -de-

-açúcar foram instituídas nos termos do artigo 110.º -Q do Regu-
lamento (CE) n.º 1782/2003, do Conselho, de 29 de Setembro de 
2003, sendo actualmente previstas nos artigos 93.º e seguintes do 
Regulamento (CE) n.º 73/2009, do Conselho, de 19 de Janeiro de 
2009. Esta ajuda é concedida relativamente à quantidade de açúcar 
de quota obtida a partir de beterraba açucareira ou de cana -de -açúcar 
entregue ao abrigo de contratos celebrados em conformidade com 
as pertinentes normas comunitárias, inicialmente contidas no ar-




